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O relatório de transparência fis-
cal do Tribunal de Contas do Es-
tado apontou nota negativa nas
gestões das câmaras municipais,
no que se refere à transparência
em suas ionformações fiscais.
Nestes Poderes,  não houve ne-
nhuma alteração em relação à
avaliação anterior, divulgado em
dezembro último; ou seja, apenas
duas câmaras municipais estão
em dia com suas obrigações nesse
quesito, segundo a avaliação do
TCE. 

São eles os Poderes Legislati-
vos dos municípios de Balsas e de
Lago da Pedra, que mantêm re-
gulares os seus portais de trans-
parência.

A lista de Legislativos irregula-
res divulgada pelo Tribunald e
Contas inclui até a Câmara Mu-
nicipal de São Luís. Nesse Poder
não constam informações bási-
cas sobre contas, licitações, gas-
tos com pessoal e representantes
da população.

“É preciso que as câmaras tam-
bém se mobilizem, pois os rela-
tórios continuarão sendo publi-
cados e a população vai tomar
conhecimento”, alerta Helvilane
Araújo.

Portal
Em 201 câmaras municipais ma-
ranhenses sequer existe Portal
da Transparência, instrumento
principal para que autoridades,
fiscais e população tenha acesso
às informações obrigatórias
sobre os custos de manutenção
do Poder.

Na lista das principais irregu-
laridades apresentadas pelos Po-
deres Legisaltivos municipais
estão a falta de informações bási-
cas, como custos das folhas de
pessoal, contratos e licitações,
despesas com custeio e informa-
ções sobre pagamentos a verea-
dores - que têm além do salários,
algumas vantagens específicas do
cargo que exercem.

Os relatórios do TCE sobre a
transparência nos entes munici-
pais serão trimestrais e servirão
para avaliar o acesso à informa-
ção nestas gestões. �

Apenas duas
câmaras estão
regulares com
transparência
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Maranhão registra
128 prefeituras sem
transparência fiscal
Relatório do TCE mostra que apenas 89 prefeituras
conseguiram manter regulares seus portais de informação

A
penas pouco mais de
1/3 das 217 prefeituras
maranhenses seguem
à risca as regras da

transparência fiscal, segundo
dados de relatório do Tribunal de
Contas do Estado (TCE).  São 89
gestões  que estão em situação re-
gular com seu portal de transpa-
rência, segundo relatório do Tri-
bunal de Contas do Estado,
divulgado ontem. Outras 128 pre-
feituras não cumprem o que exige
a lei.

Mesmo assim, o TCE acaba co-
memorando o resultado do relató-
rio de ontem, que que representa
um aumento de 170% em relação
ao mesmo documento divulgado
em dezembro, quando apenas 33
prefeituras tinham transparência
fiscal regular no estado do Mara-
nhão.

Com base na Lei Complemen-
tar 101/00 (LRF), acrescida do ar-
tigo 73 – C, incluído pela Lei Com-
plementar 131/09 (Lei da
Transparência), o Tribunal de Con-
tas do Estado instituiu um sistema
de acompanhamento permanente
dos sítios eletrônicos dos seus fis-
calizados. 

Otimismo
O aumento de 170% em relação à
avaliação de dezembro passado foi
recebido com otimismo na Corte
de Contas, considerando o tempo
relativamente curto entre as duas
avaliações.  São quatro avaliações
trimestrais ao ano, que passam a
ser efetivadas a partir deste ano.

O documento divulgado pelo
TCE faz uma análise completa do
sistema de transparência fiscal de
cada município e das câmaras mu-
nicipais maranhenses; e aponta os
problemas mais frequentes en-
contrados em cada portal. Mas al-
gumas prefeituras sequer implan-
taram o portal da transparência.

Outras, apresentam dificuldades
de acesso e informações não cons-
tantes dos documentos.  

Pedagógico
Para o secretário de Controle Ex-
terno do Tribunal de Contas, Bruno
Almeida, os números positivos são
o resultado da atuação pedagógica
do TCE, que tem orientado os pre-
feitos municipais sobre a implan-
tação e alimentação correta dos
portais de trasnparência e como
isso é benéfico, inclusive, para uma
boa avaliação da gestão pública por
parte da população.

“Houve um aumento expressivo
da procura por essas orientações,
e os resultados demonstram que o
controle externo está certo em
apostar na dimensão pedagógica

de sua atuação”, avalia. Segundo
Bruno Almeida, a expectativa é de
que os números positivos conti-
nuem crescendo nas próximas ava-
liações, ao longo ndo ano de 2017.

A auditora de controle externo
Helvilane Araújo, gestora da Uni-
dade Técnica de Controle Externo
2 (Utcex 2) lembra que, embora os
relatórios sejam publicados tri-
mestralmente, a avaliação é feita
em caráter permanente, inclusive
por demanda dos gestores. 

“Nos casos de avaliação por de-
manda, o gestor procura a unidade
e pede que seu portal seja ava-
liado, geralmente para fins de
emissão de certidão. Isso é feito de
forma rápida e informal, sem ne-
cessidade de formação de pro-
cesso”, explica.

Portal da Transparência é uma exigência da lei para poderes públicos

BRASÍLIA

Citado na delação do ex-senador Del-
cídio do Amaral (sem partido-MS),
no âmbito das investigações da Lava
Jato, Eunício Oliveira (PMDB-CE) foi
eleito na noite de ontem, com 61
votos, o novo presidente do Senado,
para um mandato de dois anos, e vai
substituir Renan Calheiros, aclamado
terça-feira (31) líder da bancada do
PMDB no Senado, função que era de-
sempenhada por Eunício.

Tradicionalmente, o partido
com a maior bancada fica com a

Presidência, mas são comuns can-
didaturas alternativas. Eunício foi
escolhido como indicação do
PMDB numa reunião dos sena-
dores do partido terça-feira (31). 

Apenas o senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR) não participou
do encontro que definiu Eunício
como candidato. 

O novo presidente do Senado foi
eleito em 2011 para seu primei ro
mandato na Casa. Antes, foi de-
putado federal (1998-2010) e mi-
nis tro das Comunicações (2004-
2005) durante o governo Lula. �

Senado elege novo
presidente da Casa
Eunício Oliveira, do PMDB, citado em delação da
Operação Lava Jato, recebeu 61 votos em plenário

Sérgio Moro teve um voto a mais que o ministro maranhense do STJ

BRASÍLIA

A Associação dos Juízes Federais
do Brasil (Ajufe) entregou na tarde
de ontem a lista tríplice ao Sub-
chefe da Casa Civil para Assuntos
Jurídicos da Presidência da Repú-
blica, Roberto Rocha, com suges-
tão de nomes para o presidente
Michel Temer indicar para o Su-
premo Tribunal Federal (STF), na
vaga do ministro Teori Zavascki,
morto no último dia 19.

O juiz federal Sérgio Moro, ti-
tular da 13ª Vara Federal de Curi-
tiba e coordenador da Operação
Lava Jato na primeira instância,
encabeça a lista, seguido pelo mi-
nistro do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) Reynaldo Soares da Fon-
seca e pelo desembargador Fausto
de Sanctis, do Tribunal Regional
Federal de São Paulo.

Moro recebeu 319 votos, Fon-
seca 318 e De Sanctis 165. Partici-
param da votação 761 associados
da Ajufe, com direito a votar em
até três candidatos.

A seleção ocorreu em duas fa -
ses. Do dia 24 ao dia 25, os asso-
ciados puderam indicar nomes de
juízes federais, desembargadores
federais e ministros dos Tribunais
Superiores para compor a lista
prévia de candidatos. O único cri-
tério para a indicação na primeira
etapa era o magistrado ter mais de
35 anos, como determina o artigo
101 da Constituição, que rege a
composição do Supremo.

A Ajufe, no entanto, faz lobby
aberto pela indicação de Moro.

"A recomposição do pleno do
STF é de extrema importância
para que a Suprema Corte volte
do recesso do Judiciário sem res-
trições em sua rotina de trabalho.
Com a morte do ministro Teori Za-
vascki, muitas dúvidas surgiram
sobre o futuro da Operação Lava
Jato no Supremo. Teori é oriundo
da Justiça Federal, por isso, a Ajufe
considera imprescindível que a
vaga na Corte seja destinada à Ma-
gistratura Federal", argumenta a
associação. �

Moro é incluído
em lista para vaga
de ministro do STF
Juiz da Lava Jato foi indicado por associação
de juízes federais junto com outros dois nomes

Arquivo

Divulgação


